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REGULAMENTO DO ESTATUTO DO DIRIGENTE ASSOCIATIVO

Artigo 1°

O presente regulamento aplica-se aos alunos do Instituto Superior de Serviço Social do Porto, a
quem tenha sido reconhecido, nos termos da lei ti0 26/2006, de 23 de Junho e do presente
regulamento, o estatuto de dirigente associativo estudantil e juvenil.

Artigo 2°

São considerados Dirigentes Associativos estudantis:

a) Os estudantes eleitos para a Direcção da Associação de Estudantes do ISSSP, desde que
esteja legalmente constituída;

b) Os estudantes membros da Direcção da Cooperativa;
e) Os estudantes membros do Conselho Directivo;
d) Os estudantes membros do Conselho Pedagógico;
e) Os estudantes membros dos órgãos sociais ou directivos das Associações de Jovens

sediadas em território nacional e inscritas no RNAJ, art° 23° da lei 23/2006, de 23 de
Junho;

f) Os estudantes Delegados de ano/turma;
g) Os estudantes membros da Assembleia de Representantes.

Artigo 3°

1 - Os Dirigentes Associativos gozam dos seguintes direitos:

a) Relevação das faltas às aulas, quando motivadas pela comparência em reuniões dos
órgãos a que pertençam, no caso de estas coincidirem com o horário lectivo;

b) Retevação das faltas às aulas motivadas pela comparência em actos de manifesto
interesse associativo;

e) Requerer até 5 exames em cada ano lectivo para além dos exames nas épocas normais
e especiais já consagrados no Regulamento de Avaliação de Conhecimentos do
ISSSP, com um limite máximo de dois exames por disciplina;

d) Adiar a apresentação de trabalhos e relatórios escritos, de acordo com as normas
internas em vigor no ISSSP;

e) Realizar, em data a combinar com o docente ou de acordo com as normas internas do
ISSSP, os testes escritos a que não tenha podido comparecer devido ao exercício de
actividades associativas inadiáveis.

2 — O exercício dos direitos referidos no n° 1 depende da apresentação nos Serviços
Administrativos do ISSSP de certidão de acta da tomada de posse dos órgãos sociais no prazo
de 30 dias úteis após a mesma;

3 — No caso dos estudantes mencionados na alínea e) do art° 2°, devem entregar, no prazo de
trinta dias após a tomada de posse, os seguintes documentos:

a) cópia da acta da tornada de posse;
b) documento comprovativo do IPJ.

4 - A não apresentação dos documento referidos nos números 2 ou 3, do art° 3°, conforme o
caso, no prazo estabelecido tem como consequência a não aplicação do estatuto de Dirigente
Associativo;



5 — Os direitos conferidos no n° 1 podem ser exercidos num dos seguintes períodos:
a) durante o mandato;
b) no prazo de um ano após o termo do mandato como dirigentes, desde que este prazo

não seja superior ao tempo em que efectivamente foi exercido o mandato;

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, o dirigente associativo deverá declarar, em
documento dirigido aos Serviços Administrativos do ISSSP, no prazo de 30 dias após o início
do mandato, qual a opção escolhida.

Artigo 4°

1 — A relevação das faltas depende da apresentação, nos Serviços Administrativos do ISSSP, dedocumento comprovativo da comparência nas actividades referidas no n° 1 do art° 3°, no prazode oito dias após a ocorrência da falta.

2 — O documento comprovativo, referido no n° 2 do art° 3°, deve indicar o período exacto detempo a que a justificação respeita e as disciplinas em que ocorreu a falta;

3 — A decisão da relevação das faltas é da competência do Conselho Directivo que dela daráconhecimento ao estudante e aos dos docentes das respectivas disciplinas;

4 — Para efeitos do disposto na alínea e) do no 1 do art° 3°, o estudante que seja dirigenteassociativo obriga-se a, no prazo de 48 horas a partir do momento em tenha conhecimento daactividade associativa, entregar documento comprovativo da mesma.

Artigo 5°

1 — O Estudante pode requerer o adiamento do prazo de entrega de trabalhos e relatóriosescritos, conforme a alínea d) do n° 1 do art° 3°;

2 — O requerimento é dirigido ao Conselho Directivo e apresentado nos SA, com a respectivajustificação;

3 — A decisão do adiamento é da competência do Conselho Directivo que, depois de ouvido odocente da disciplina, decide sobre o adiamento e o prazo concedido.

Artigo 6°

1 — De acordo com a alínea e) do n° 1 do art° 30 os estudantes podem realizar, em data acombinar com o docente ou de acordo com as normas internas do ISSSP, os testes escritos a
que não tenha podido comparecer devido ao exercício de actividades associativas inadiáveis;

2 — O requerimento é dirigido ao Conselho Directivo e apresentado nos SA, com a respectivajustificação;

3 - O Conselho Directivo, atendendo aos motivos justificativos e depois de ouvido o docente dadisciplina, decide sobre a marcação de nova data para a realização do teste escrito.

Artigo 7°

1 - Os exames podem ser requeridos em qualquer mês, com excepção dos meses em quedecorrem as avaliações da época de exame normal e da época de exame de recurso e do mês deAgosto;

2 -Nos meses em que decorrem as épocas Especiais de exames (época para EstudantesTrabalhadores e época para Estudantes Finalistas) a marcação da data para realização de exames
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ao abrigo do dirigente associativo deverá ser f’eita de modo a coincidir com as datas dos exames
dessas épocas;

3 — Os estudantes deverão acordar as datas dos exames com os docentes das respectivas
disciplinas e posteriormente requerer os exames nos Serviços Administrativos até 08 dias antes
da realização dos mesmos;

4 - No caso de reprovação em exame realizado ao abrigo do estatuto do dirigente associativo, o
estudante só poderá requerer novo exame à disciplina em causa 30 dias após a data do
requerimento do exame anterior e desde que não coincida com as épocas de exame normal e/ou
de recurso;

5 - A falta ou desistência ao exame é equiparado à sua realização, não podendo requerer novo
exame antes de decorrido o período de tempo estipulado no n° 4 deste artigo;

Artigo O

Os Dirigentes Associativos que suspendam ou cessem, por qualquer motivo, o seu mandato
perdem os direitos consagrados neste Regulamento.

Artigo 9°

Todos os casos omissos neste Regulamento serão analisados, com as devidas adaptações, por
referência à legislação em vigor.

Artigo 100

O presente regulamento entrará em vigor após a sua aprovação pelo Conselho Directivo do
1SSSP.

ISSSPorto, 2008-07-01
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